MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


EDITAL Nº. 001/2011

SELEÇÃO PÚBLICA PARA INGRESSO COMO ESTAGIÁRIO DE DIREITO NA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARLOS CHAGAS – MG

A Promotora de Justiça de Carlos Chagas, Andressa Isabelle Ferreira Barreto, com fundamento na da Resolução PGJ nº. 03 de 18 de janeiro de 2011, torna pública a abertura de Seleção através de provas para o ingresso como estagiário de direito na Promotoria de Justiça da Comarca de Carlos Chagas - MG, observado o disposto neste edital que se encontra em conformidade com a Resolução PGJ nº.03/11 e Instruções Normativas nºs. 01, 02, 04/09 do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF).  

1. DAS VAGAS

1.1. A presente seleção destina-se ao provimento de 01 (uma) vaga de estagiário do curso de direito que prestará estágio junto à Promotoria de Justiça de Carlos Chagas - MG. 

1.2. Em virtude da quantidade de vagas oferecidas, resta prejudicada a dedicação de vagas a pessoas portadoras de deficiência, uma vez que o percentual recomendado pela Lei Estadual nº. 11.867 de 28/07/95 é inferior a 0,5 (cinco décimos), arredondando-se para número inteiro anterior.

1.3. O preenchimento das vagas de estágio dar-se-á de acordo com as necessidades institucionais e as disponibilidades orçamentária e financeira da Procuradoria-Geral de Justiça.

1.4. O presente edital terá eficácia para preenchimento das vagas estabelecidas e das que vierem a surgir durante o período de 06 (seis) meses, contados a partir da publicação do resultado final, podendo ser prorrogado, impreterivelmente, por uma única vez, por igual período.

1.5. O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza entre o estagiário e a Procuradoria Geral de Justiça.

2. DA BOLSA MENSAL

2.1. O valor mensal da bolsa será de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais).

2.2. O estagiário receberá, ainda, o valor de R$ 107,80 (cento e sete reais e oitenta centavos) referente ao auxílio-transporte, tudo em conformidade com o art. 1º, da Resolução PGJ nº. 38/2011.

2.3. A jornada de estágio será correspondente a 04 (quatro) horas diárias, das 12h30min às 16h30min, conforme art. 1º, da Resolução PGJ nº. 38/2011.

3. DO PERÍODO DE INSCRIÇÃO

3.1. A inscrição para a seleção pública de estagiário será recebida, impreterivelmente, na secretaria da Promotoria de Justiça de Carlos Chagas – MG, no período de 13 (treze) a 22 (vinte e dois) de julho de 2011, das 13h00min às 18h00min (horário de Brasília).

3.2. Não serão recebidas inscrições em sábados, domingos ou feriados.

3.3. No ato de inscrição, o candidato deverá portar cópia da carteira de identidade e original, responsabilizando-se pelas informações lançadas, em especial, matrícula e freqüência no período do curso de Direito exigido.

3.4. Não será cobrada qualquer taxa ou valor no ato de inscrição.

4. DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO

4.1. O estágio junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Carlos Chagas – MG será concedido aos alunos de escolas de Direito oficiais ou reconhecidas, regularmente matriculados, no mínimo, no quinto período ou equivalente para escolas de regime anual.

4.1.1. O estágio não será concedido aos alunos que tenham mais de uma dependência de aprovação em qualquer disciplina cursada no período ou ano anterior, conforme previsto no § 1º do art. 3º, da Resolução PGJ nº. 03/2011.

4.1.2. O candidato deve, ainda, preencher as demais condições exigidas em lei e Resolução PGJ nº. 03/2011.

5. DAS FUNÇÕES DO ESTAGIÁRIO

5.1. São funções do estagiário, conforme dispõe o art. 11 da Resolução PGJ nº. 03/2011: 

I. pesquisar conteúdo doutrinário ou jurisprudencial e estatísticas, necessários ou convenientes ao correspondente exercício funcional;

II.  acompanhar diligências de investigação quando solicitado, exceto as de polícia judiciária e para apuração de infrações penais; 

III. estudar matérias que lhe sejam confiadas, propondo a adoção dos procedimentos conseqüentes; 

IV. prestar atendimento ao público, nos limites da orientação que venha a receber; 

V. controlar a movimentação dos processos judiciais, acompanhando a realização dos correspondentes atos e termos; 

VI. executar serviços de digitação, correspondência, registro e arquivo;

VII.  desempenhar outras atividades que lhe forem delegadas, compatíveis com sua condição acadêmica.

6. DAS ETAPAS DA SELEÇÃO

6.1. A seleção será constituída por prova aplicada no dia 27 (vinte e sete) de julho de 2011, com início às 09:00 horas (horário de Brasília), na Promotoria de Justiça de Carlos Chagas - MG, com duração de 04 (quatro) horas, contendo 04 (quatro) questões discursivas e uma redação, assim distribuídas:

a) 01 (uma) questão discursiva de Direito Civil;

b) 01 (uma) questão discursiva de Direito Processual Civil;

c) 01 (uma) questão discursiva de Direito Penal.

d) 01 (uma) questão discursiva de Direito Processual Penal;

e) 01 (uma) redação abrangendo Direito Constitucional.

6.2. No que toca a realização da prova, não será permitido:

a) ao candidato prestar provas fora da data, do horário estabelecido ou do espaço físico predeterminado e informado no edital;

6.3. Será eliminado da seleção, por decisão do Promotor de Justiça Supervisor, o candidato que:

a) não comparecer à aplicação da prova;

b) comunicar-se, por qualquer meio ou forma, com outro candidato ou com pessoa estranha ao concurso durante a realização da prova;

c) utilizar livros, impressos, manuscritos ou qualquer outro material que não tenha sido expressamente autorizado pelo Promotor de Justiça Supervisor;

d) desrespeitar membro da Equipe de Fiscalização, ou proceder de forma incompatível com as normas de civilidade e compostura exigíveis;

e) retirar-se do recinto em que estiver sendo realizada qualquer prova sem a devida autorização;

f) inserir no corpo das provas discursivas seu nome, assinatura ou qualquer sinal que possa identificá-lo; 

g) durante a realização das provas portar agenda eletrônica, pagers, telefone celular, beep, walkman, gravador, MP3 players, Ipods, palmtops, notebooks, ou qualquer outro equipamento eletrônico transmissor ou receptor;

h) deixar de atender às normas contidas no Caderno de Provas e demais orientações expedidas no Edital; 

i) não entregar o caderno de provas ao término do respectivo exame.

6.4. As ocorrências referidas no item anterior, se constatadas durante a realização de qualquer prova, serão consignadas em termo próprio, com apreensão dos elementos  que as evidenciem.

6.5. Para a realização da prova, o candidato poderá se utilizar de legislação seca, sem comentários, anotações ou exposição de motivos.

7.    DAS QUESTÕES DISCURSIVAS e DA REDAÇÃO

7.1. A prova será composta por (04) quatro questões abertas, distribuídas de acordo com o disposto no item 6.1 do presente edital, cada questão discursiva terá o valor de 1,5 (um ponto e meio).

7.2. A prova de redação abordará tema pertinente ao conteúdo de Direito Constitucional e terá o valor de 4,0 (quatro pontos), devendo ser redigida observando-se o mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas.

7.3. Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos.

7.4.  A folha de respostas será preenchida pelo próprio candidato, com caneta esferográfica - tinta azul ou preta -, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros.

7.5. Não poderão ser assinados ou identificados quaisquer documentos que componham a prova discursiva e redação, bastando para identificação do candidato a numeração correspondente, sob pena de eliminação da seleção, conforme dispõe o art. 1º, § 2º, da Instrução Normativa CEAF nº. 04/2009.
7.6.  O examinador, durante a correção da prova, deverá considerar os erros cometidos pelo candidato quanto ao uso do vernáculo.

7.7. Na correção da Redação, o examinador observará os seguintes aspectos:

7.7.1.Conteúdo – 2,0 (dois) pontos:

a) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto;

b) consistência dos argumentos, clareza e coerência.

7.7.2.Estrutura – 1,0 (um) ponto:

a) respeito ao gênero solicitado;

b) articulação de frases e parágrafos (coesão textual).

7.7.3.Expressão – 1,0 (um) ponto: 
a) domínio da norma culta formal, com atenção aos seguintes itens: concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; emprego de pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação.

7.8. Será atribuída nota ZERO à redação ou questão discursiva que:

a) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;

b) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;

c) estiver em branco ou contendo desenhos, gráficos;

d) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível.

8.
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

8.1. Após a realização do certame, a data inicialmente prevista para a divulgação do resultado será dia 15 de agosto de 2011.

8.2. A nota final dos candidatos será a soma das notas obtidas nas questões discursivas e redação.

8.3. A classificação dos candidatos far-se-á na ordem decrescente da nota final.

8.3.1. Para efeito de desempate entre os candidatos aprovados, serão observados os seguintes critérios:

a) o candidato que obtiver maior nota em:

a.1) questão de Direito Processual Penal;

a.2) questão de Direito Penal;

a.3) questão de Direito Processual Civil;

a.4) questão de Direito Civil;

b) persistindo o empate, o candidato que for mais idoso, na forma da lei 10.741 de 01 de outubro de 2003, art. 27 parágrafo único – ESTATUTO DO IDOSO; 

§ único. Finda a apuração e analisados os recursos, o Promotor de Justiça homologará a Classificação Final a qual disponibilizará para consulta.

8.4. Será nomeado o candidato que obtiver a maior nota final (soma), após a utilização dos critérios de desempate, caso necessário, observando-se em tudo, o disposto no art. 20 da Resolução PGJ nº. 03/2011.

9. DOS RECURSOS

9.1. Os candidatos poderão recorrer contra o resultado de quaisquer uma das questões, no tocante a erro material, ao conteúdo das questões e das respostas, bem como da Classificação Final, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

9.2. Os recursos serão interpostos individualmente perante a Secretaria da Promotoria de Justiça de Carlos Chagas, Fórum local, Centro, nesta cidade, da seguinte forma:

a) pessoalmente ou por procurador habilitado, mediante protocolo; 

9.3. O candidato terá o 1º (primeiro) dia útil do prazo recursal para, pessoalmente ou por procurador habilitado, exercer o direito de vista das questões discursivas e redação para análise.

9.4. Não será aceito recurso por fax, telegrama, correio eletrônico ou outro instrumento similar que não esteja descrito no item 9.2 deste Edital.

9.5. Cada recurso será apresentado com as seguintes especificações:

a) capa constando o nome completo, o número de inscrição, endereço completo e a assinatura do candidato;

b) em duas vias (original e cópia), 

c) em, envelope fechado identificado externamente com o nome completo e número de inscrição;

d) folhas separadas para cada questão/item diferente;

e) indicação do número da questão e/ou item; da resposta do candidato e da resposta divulgada, conforme o caso;

f) argumentação lógica e consistente, e fonte que embasa a argumentação;

g) sem identificação do candidato no corpo do recurso.

9.6. Recursos inconsistentes, extemporâneos ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão indeferidos.

10.  EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS

10.1. O candidato nomeado deverá se submeter a exames médicos admissionais, que concluirá quanto à sua aptidão física e mental para o exercício da função de estagiário, observando-se em tudo as disposições do art. 19 da Resolução PGJ nº. 03/2011.

10.2. Na inspeção médica poderão, a critério clínico, serem exigidos novos exames e testes complementares que se julguem necessários para a conclusão. 

11. DA NOMEAÇÃO E POSSE

11.1. Conforme prevê o art. 20 da Resolução PGJ nº. 03/2011, a nomeação do candidato melhor classificado ocorrerá por publicação de portaria do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.

11.2. A posse e o exercício do estagiário deverão ter início no dia vinte e um de cada mês ou primeiro dia útil subseqüente e efetivar-se-á perante órgão de execução da Promotoria de Justiça de Carlos Chagas – MG, constando, em livro próprio, o Termo de Compromisso de regular desempenho da função.

11.3. Para a posse serão exigidos, dentre outros documentos requisitados pelo CEAF, os seguintes: 

11.3.1.Termo de Estágio com o plano de estágio, devidamente preenchido e assinado pelo supervisor de estágio e pelo estagiário; 

11.3.2.declaração pessoal em que constem o endereço completo com CEP, os telefones residencial e celular, o e-mail, a disponibilidade de horário, bem como inexistência de antecedentes criminais assinada pelo candidato aprovado; 

11.3.3.documento atualizado comprobatório de regularidade escolar, emitido pela instituição de ensino, com indicação do ano ou período cursado pelo candidato aprovado; 

11.3.4.histórico escolar atualizado; 

11.3.5.cópia do RG; 

11.3.6. cópia do CPF; 

11.3.7. duas fotografias 3x4; 

11.3.8. prova de seleção homologada pelo membro do Ministério Público requisitante do estágio.  

11.3.9. Exame médico admissional.

12.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O conteúdo programático das disciplinas consta do Anexo I do presente edital.

12.2.Informações adicionais que se fizerem necessárias serão prestadas pela Secretaria da Promotoria de Justiça de Carlos Chagas - MG, pelo telefone (33) – 3624-1104.

12.3. O prazo de validade do concurso é de 06 (seis) meses, a contar da publicação do resultado final, podendo ser prorrogado, impreterivelmente, por uma única vez, por igual período.

12.4. O candidato responde pela manutenção atualizada de seu endereço, pela demonstração do cumprimento dos prazos e da interposição de seus requerimentos. 

12.5. A publicação do resultado final deste Concurso será divulgada junto à Promotoria de Justiça.

12.6. Compete ao Promotor de Justiça Supervisor decidir sobre os casos omissos.

12.7. O estágio reger-se-á pelas normas constantes da Resolução PGJ nº. 03/2011 e, em consonância com a Lei 11.788/08.

Carlos Chagas, 07 de julho de 2011.

Promotora de Justiça
Andressa Isabelle Ferreira Barreto

ANEXO

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

DIREITO CONSTITUCIONAL – Dos princípios fundamentais: princípios constitucionais; princípios constitucionais do estado brasileiro: poder e divisão dos poderes; estado democrático de direito. Direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais. Garantias constitucionais: garantias constitucionais individuais – princípio da legalidade, princípio da proteção jurídica, estabilidade dos direitos subjetivos, direitos à segurança, remédios constitucionais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos: garantias dos direitos coletivos; garantias dos direitos sociais. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da organização dos Poderes. Do Poder Judiciário. Das Funções Essenciais à Justiça: o Advogado; o Ministério Público; a Advocacia Pública. 

DIREITO CIVIL – Direito de Família.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL – Jurisdição e ação. Partes e procuradores: da capacidade processual; deveres das partes e dos seus procuradores; da substituição das partes e dos procuradores. Do Ministério Público. Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da Justiça: da competência; competência em razão do valor e da matéria; competência funcional; competência territorial; modificações da competência; da declaração de incompetência. Do Juiz. Dos Atos Processuais: da forma; do tempo e do lugar; dos prazos; das comunicações dos atos; das nulidades; de outros atos processuais. Das Provas. Formação, suspensão e extinção do processo.

DIREITO PENAL – Parte Geral.

DIREITO PROCESSUAL PENAL - Processo Penal: princípios. Das provas. Indícios. Inquérito policial. Arquivamento do inquérito. Ação Penal. Denúncia. O acusado e seu defensor. O Ministério Público e o Juiz no processo penal. Funcionários da justiça. Peritos e intérpretes. Perdão, renúncia, perempção, decadência e prescrição. Prisão. Habeas corpus. Mandado de segurança em matéria penal. Organização judiciária penal. Liberdade provisória com e sem fiança. Execução das penas privativas de liberdade. Indulto, graça e anistia. Jurisdição e competência. Citação, notificação e intimação. Provas ilícitas. Lei de execução penal. Participação do Ministério Público no Conselho Penitenciário. Sentença.

Juizados Especiais Criminais. Procedimento relativo aos crimes de competência do Tribunal do Júri. Atos processuais: lugar, forma de realização, prazos e sanções.  
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